
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440145 - RS 
(2023/0268921-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE SOLADOS LTDA
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 
ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO.
1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da 
norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas 
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor 
(pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a 
poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como 
única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 
8/3/2017).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA40382726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 28/02/2024 18:52:10
Código de Controle do Documento: 93b74cff-22cd-495d-ab20-61397f720bf4



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2440145 - RS 
(2023/0268921-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE SOLADOS LTDA
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 
ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO.
1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da 
norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas 
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor 
(pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a 
poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como 
única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 
8/3/2017).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 226/230) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
 

A agravante sustenta que “matéria discutida no agravo de instrumento é de 

relevância e muita pertinência não merecendo a decisão que restou tomada pelo Ilustre 

Ministro Relator, inclusive porque possui peculiaridades que devem ser reavaliadas e 
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questões de direito que devem ser consideradas. Além disso, contrariamente ao 

entendimento hostilizado, considera-se que a matéria em discussão tenha restado 

sobejamente debatida nos autos, o que caracteriza o prequestionamento dos dispositivos 

de lei invocados” (fl. 228).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Constou do voto condutor proferido no acórdão recorrido que:
 
Com efeito, a impenhorabilidade referida no art. 833, X, do CPC/2015, 
reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em 
regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo 
existencial ao devedor (pessoa física), corolário do princípio da dignidade da 
pessoa humana. Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a 
poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança 
como única conta bancária" (AREsp873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, 
DJe 8/3/2017). Por outro lado, a orientação das Turmas que integram a 
Primeira Seção/STJ é firme no sentido de que a constrição de ativos 
financeiros em montante tido por irrisório (quando comparado ao total da 
dívida executada), por si só, não inviabiliza a concretização da penhora nem 
autoriza o desbloqueio.

Conforme assentado pela decisão agravada, verifica-se que o entendimento 

proferido na origem está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no sentido de 

que a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma 

contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto 

que tal proteção direciona-se a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa 

física), corolário do princípio da dignidade da pessoa humana (AREsp 873.585/SC, Rel. 

Ministro Raul Araújo, DJe 8/3/2017).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE RECURSO. 
VALORES DEPOSITADOS EM APLICAÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA 
DEVEDORA. PROTEÇÃO DE PEQUENAS QUANTIAS POUPADAS ATÉ O 
LIMITE DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INAPLICABILIDADE. 
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PESSOAS JURÍDICAS. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a 
impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, 
reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não 
alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a 
garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física). Nesse 
sentido: '[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança 
familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança 
como única conta bancária' (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro 
Raul Araújo, DJe 8/3/2017)" (AgInt no REsp 1.914.793/RS, Relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 1º/7/2021). 2. No caso, o Tribunal a quo, 
após o exame acurado dos autos, das provas, dos documentos e da natureza 
da avença, concluiu a ausência de comprovação de que os recursos financeiros 
penhorados são imprescindíveis ao exercício da atividade empresarial 
exercida pela recorrente, sendo que a penhora sobre ativos financeiros 
existentes em conta bancária da agravante realizada no processo originário 
observou o regramento adequado à sua modalidade.3. O entendimento 
adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente desta 
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.4. 
Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 2.141.177/SC, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
25/4/2023). (grifos)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BACENJUD. VALORES DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE NÃO ALCANÇA, EM REGRA, A PESSOA 
JURÍDICA. CASO DOS AUTOS. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao Recurso Especial.
2. A irresignação não merece prosperar.
3. Fica prejudicada a análise do pedido de efeito suspensivo, tendo em vista o 
julgamento do recurso pelo colegiado 4. O acórdão recorrido consignou: "O 
Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a irrisoriedade do 
valor apurado em relação ao total da dívida não impede a penhora por meio 
de Bacenjud. Nesse sentido: (...) Ressalta-se, inclusive, que a penhora 
somente poderia ser dispensada se o valor obtido não satisfizesse sequer as 
custas de execução da medida, ou mesmo as custas processuais, nos termos 
do art. 836, caput, do CPC. Todavia, essa disposição não se aplica ao caso dos 
autos, seja porque a União é isenta de custas processuais, seja porque o 
bloqueio de valores via sistema Bacenjud nada despende, de modo que todo o 
montante encontrado na conta bancária do executado serve ao abatimento do 
débito. (TRF4, AgRg em AI n. 5011143-63.2011.404.0000/RS, publ. em 
01/09/2011; REsp n. 1.187.161/MG, Primeira Turma, publ. em 19/08/2010). 
(...) Quanto à alegação de que os valores bloqueados representam menos de 
40 salários mínimos e seriam impenhoráveis, a jurisprudência desta Corte 
indica que o preceito não socorre a pessoas jurídicas (...)" (fls. 38-39, e-STJ).
5. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, 
reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não 
alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a 
garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física). Nesse 
sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança 
familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança 
como única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro 
Raul Araújo, DJe 8/3/2017).
6. Conforme já assentado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que não se pode obstar a penhora on-line pelo sistema Bacenjud a 
pretexto de que os valores bloqueados seriam irrisórios.
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7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.914.793/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1/7/2021). (grifos)

 

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.440.145 / RS
Número Registro: 2023/0268921-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50127226820238217000 50236405920228210019

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EXPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE SOLADOS LTDA
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EXPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE SOLADOS LTDA
ADVOGADO : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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